PARECER nº  1460 , de 2006 

De RELATOR ESPECIAL, em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de lei nº 0586, de 2006

Através da Mensagem nº 135, de 2006, o Exmo. Senhor Governador encaminhou a esta Casa, o Projeto de lei nº 586, de 2006, que objetiva autorizar a Fazenda do Estado a indenizar familiares dos integrantes da carreira de Policial Militar.

A proposta recebeu aditamento em fls. 12 a 14, através da Mensagem  nº 137/2006, alterando a redação do art. 1º, apenas para corrigir erro material e acrescentar nome de policial morto ao elenco de fls. 04.

Pauta e trâmites regimentais em 12/09/06, no período correspondente à 125ª Sessão Ordinária, tendo recebido 06 emendas que seguem juntadas em fls. 06 a 11.

Com fulcro no art. 226 do diploma consolidado, a proposta tramita em Regime de Urgência.

Cumprindo o procedimento legislativo, nos termos do insculpido no § 1º do art. 31 da XII Consolidação do Regimento Interno, encaminhou-se à Comissão de Constituição e Justiça, para ser apreciada sob a ótica da legalidade, juridicidade e constitucionalidade, permanecendo naquele órgão técnico além do lapso regimental, ensejando a aplicação do disposto no § 1º do art. 61 do mesmo diploma.

Na qualidade de relator designado, por força do r. despacho de fls. 15 v, passamos a exercer a atribuição que nos foi determinada.

Em o fazendo, podemos verificar tratar-se de proposta de natureza legislativa, de iniciativa própria do Chefe do Executivo, nos termos do art. 47, incisos XI e XIV, da Constituição do Estado.

Verificamos que foram apresentadas à proposta 06 (seis) emendas, as quais passamos a analisar, individualmente.

Emenda nº 1- O autor desta emenda reduz de dois para um o representante da Secretaria da Segurança Pública, e, acrescenta, como inciso IV, um representante da Defensoria Pública Geral do Estado. Discordamos dessa medida, pelo excesso burocrático que acarreta à proposta que, ao nosso ver, é questão estritamente de direito, não passível de discussões contextuais.

Emenda nº- 2- Esta emenda, correlata à anterior, acrescenta, como inciso IV, um representante da Defensoria Pública Geral do Estado, aplicando-se, portanto, o mesmo critério da emenda anterior.

Emenda nº 3- O prazo para o interessado formular o pedido fica elastecido para 120 (cento e vinte) dias, a partir da publicação desta. Entendemos que a medida é salutar, portanto, acatamos a mesma.

Emenda nº 4- A emenda em questão busca alargar o alcance da proposta original, de forma muito vaga, referindo-se a “outros nomes além dos constantes no Anexo”, o que torna a intenção muito genérica e passível de abusos ou error na avaliação das circunstâncias de quem seja beneficiário.

Emenda nº 5- Entendemos que a adoção desta torna menos burocrática a matéria afeta à Polícia Militar e a membros de seu quadro. Ademais, trata-se de uma questão unicamente de direito, passível de procedimento administrativo, não havendo, portanto, necessidade de burocratizar o procedimento, com pareceres de membros de outros órgãos. 

Emenda nº 6- Esta emenda, acrescenta a locução ‘a partir de’ referindo-se a maio de 2006, fazendo-o, corretamente, posto que, se algum Policial Militar tenha sido atingido naquela ocasião e encontra-se vivo ou em tratamento, ou, ainda, se morreu, após maio de 2006, sua família deixaria de ser agraciada com o benefício segundo o texto original. 

Para corrigir essa incongruência, adotamos a mesma. Entretanto, com o fito de aperfeiçoar o texto original e este, consoante a melhor técnica legislativa, apresentamos a seguinte SUBEMENDA: 

Dê-se ao artigo 1º a seguinte redação:

“Artigo 1º- Fica a Fazenda do Estado autorizada a indenizar familiares de integrantes da carreira de Policial Militar mortos fora do serviço, a partir de maio de 2006, e sem direito à cobertura de seguro de vida, relacionados no Anexo que faz parte integrante desta lei.”

Diante de todo o expendido, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei nº 586, de 2006, contrário às Emendas nºs 1, 2 e 4; favorável às Emendas nºs 3 e 5, bem como à Emenda nº 6, esta em forma de SUBEMENDA.

a) Milton Vieira - Relator Especial 

